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Art. 1º Relativamente às modalidades pré-pagas de prestações de serviços de 
telefonia fixa, telefonia móvel celular e de telefonia com base em voz sobre Protocolo Internet 
(VoIP), disponibilizados por fichas, cartões ou assemelhados, mesmo que por meios 
eletrônicos,será emitida Nota Fiscal de Serviços de Telecomunicação – Modelo 22(NFST), com 
destaque do imposto devido, calculado com base no valor tarifário vigente, na hipótese de 
disponibilização:

I – para utilização exclusivamente em terminais de uso público em geral, por ocasião 
de seu fornecimento a usuário ou a terceiro intermediário para fornecimento a usuário, cabendo o 
imposto a este Estado se aqui ocorrer o fornecimento;

II - de créditos passíveis de utilização em terminal de uso particular, por ocasião da 
sua disponibilização, cabendo o imposto a este Estado se o terminal estiver aqui habilitado.

§ 1º Para os fins do disposto no inciso II, a disponibilização dos créditos ocorre no 
momento de seu reconhecimento ou ativação pela empresa de telecomunicação, que possibilite o 
seu consumo no terminal.

§ 2° Aplica-se o disposto no inciso I quando se tratar de cartão, ficha ou assemelhado, 
de uso múltiplo, ou seja, que possa ser utilizado em terminais de uso público e 
particular.”.(Conv. ICMS 12/07).

AC Dec.23.233/07

Art. 2º Nas operações interestaduais entre estabelecimentos de empresas de 
telecomunicação com fichas, cartões ou assemelhados será emitida Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-
A, com destaque do valor do ICMS devido, calculado com base no valor de aquisição mais 
recente do meio físico.

Art. 3º Poderá o fisco exigir relatórios analíticos de receitas e sua respectiva 
documentação comprobatória, nas transações com créditos pré-pagos.

Art. 4º Fica revogado o art. 419 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 
19.714, de 10 de julho de 2003.

 


